
À
primeira vista, os da-
dos estatísticos e o dis-
curso oficial sugerem
que o potencial do en-
sino superior, particu-
larmente da universi-

dade, é muito grande na América
Latina e no Caribe. Existem na re-
gião 536 universidades e 2.821 ins-
tituições de ensino superior, nas
quais estão inscritos 6,3 milhões de
estudantes e trabalha meio milhão
de docentes e pesquisadores. Ape-
sar da magnitude do setor privado
no Brasil e na Colômbia, o setor
público ocupa na região um lugar
destacado, com 51% das universi-
dades e 42% das outras institui-
ções, compreendendo, no total,
62% dos estudantes.

O discurso dos governantes, por
sua vez, tem sido quase sempre
muito favorável às universidades e
outras instituições de ensino supe-
rior: afirma reconhecer sua capaci-
dade inovadora em termos de ciên-
cia, cultura e tecnologia; convoca-

as a ocupar uma posição de van-
guarda no combate à pobreza e à
injustiça; pede que aumentem a
sua inserção no sistema produtivo,
de modo a contribuir para o desen-
volvimento econômico.

Assim, seria fácil prever um fu-
turo brilhante, heróico e social-
mente receptivo para nossas insti-
tuições de ensino superior, espe-
cialmente para as universidades.
Pelo contrário, seria difícil imagi-
nar que tal futuro pareça hoje tão
distante para docentes, pesquisa-
dores e estudantes.

Neste texto vou discutir, ainda
que brevemente, alguns pressupos-
tos que me parecem equivocados,
fonte de uma idealização da edu-
cação superior na região, que, num
futuro próximo, podem vir a fun-
damentar políticas governamentais
e expectativas na opinião pública,
tendentes a responsabilizar as uni-
versidades (mais do que outras ins-
tituições de ensino superior) pelo
não-cumprimento dos papéis so-

ciais que lhes seriam inerentes.
Em primeiro lugar, é necessário

mencionar que as instituições de
ensino superior são muito hetero-
gêneas em termos da dimensão, da
estrutura e das atividades que de-
senvolvem, para que se lhes possa
atribuir funções comuns além do
ensino propriamente dito. Da mes-
ma maneira, nas universidades da
região dificilmente se poderia en-
contrar, como elementos comuns,
algo mais do que o seguinte: ofere-
cimento de cursos superiores, nu-
ma variedade de áreas, e aspiração
à autonomia acadêmica e funcio-
nal diante do Estado.

Esses elementos são obviamen-
te insuficientes para definir a uni-
versidade, pois todos eles poderiam
estar presentes, também, em insti-
tuições de outro tipo. Parece-me
que uma agenda de pesquisa sobre
o ensino superior na América Lati-
na e no Caribe deveria dar priori-
dade à questão da definição real da
universidade na região, levando em
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conta (porém, não se deixando le-
var por) o discurso triunfalista para
com a universidade ideal(izada).

Sem embargo, algumas obser-
vações podem ser feitas, ainda que
como uma primeira aproximação.

O ensino ministrado pelas uni-
versidades orienta-se para a for-
mação de profissionais, que são
produto de uma tensão difícil de
resolver: de um lado, atuam os em-
pregadores e seus agentes, orienta-
dos pelo man-power approach difu-
so; de outro, atuam os docentes,
regidos pela lógica do desenvolvi-
mento das disciplinas acadêmicas
básicas. Pois bem, a lógica de pro-
dução de bens e serviços (que pre-
side a atuação dos empregadores e
seus agentes) não coincide neces-
sariamente com a produção de co-
nhecimento científico, menos ain-
da com a produção cultural e artís-
tica. Como conciliar a demanda de
profissionais para atuar em postos
de trabalho específicos, dotados de
conhecimentos imediatos e preci-
sos, com a ampliação do campo
científico? O resultado é uma dico-
tomia que se procura atenuar enfa-
tizando o conhecimento básico
(mais distante, portanto, das ex-
pectativas imediatas dos emprega-
dores e seus agentes), com a espe-
rança de que a aplicação e/ou a
complementação dos conhecimen-
tos necessários seja feita pelos con-
cluintes dos cursos universitários
em interação direta com os proble-
mas que enfrentarão.

No entanto, essa orientação en-
contra resistência tanto da parte
dos empregadores e seus agentes,
quanto da parte dos estudantes, in-
teressados, estes como aqueles, na

aplicação direta e imediata dos co-
nhecimentos fornecidos pelas uni-
versidades e outras instituições de
ensino superior.

Em nossas universidades, o en-
sino tem sofrido profundas mudan-
ças, ainda que com desigual inten-
sidade. O processo diferenciado
mais persistente de modernização
das universidades da região, na di-
reção dos padrões vigentes nos
EUA, consiste numa mudança ra-
dical na organização dos recursos
materiais e humanos. Ao invés de
agrupá-los em função dos produtos
(isto é, em faculdades e institutos),
como no modelo napoleônico, eles
passam a ser agrupados em função
das economias de escala no plano
do uso dos indutos (implicando a
estrutura departamental). O co-
nhecimento a ser ensinado tende a
ser fragmentado em pequenas uni-
dades, as disciplinas. No plano da
universidade, a  agregação das dis-
ciplinas dá origem aos departamen-
tos, mediante processos indutivos
(ao contrário do processo dedutivo
que originava a cátedra das univer-
sidades, segundo o estilo europeu
do século XX). No plano dos estu-
dantes, essa agregação recompõe a
estrutura curricular, mediante o
emprego de um sistema peculiar de
contabilidade acadêmica, o crédito.
Assim, a própria estrutura das uni-
versidades tende a revelar a vitória
do empirismo anglo-saxão sobre o
racionalismo francês e o idealismo
alemão, os quais presidiram o de-
senvolvimento do ensino superior
na América Latina até os anos 50
do século XX.

A multiplicidade de cursos tem
caracterizado as universidades da

região, mas de um modo bastante
diferente. Se encontramos a ex-
pectativa da “universidade de
campo” como essencial à institui-
ção, há países onde são exigidos
somente três cursos superiores pa-
ra que uma instituição adquira o
status da universidade. Enquanto
alguns países exigem cursos em di-
ferentes campos de conhecimento,
outros não impõem essa condição,
o que permite a existência de insti-
tuições especializadas, como é o
caso das universidades pedagógi-
cas e das universidades técnicas
(ou tecnológicas).

A autonomia tem sido uma as-
piração compartilhada pelas uni-
versidades da região, primeiro
diante da Igreja, depois diante do
Estado, e, em certos países, diante
de ambos. O movimento pela Re-
forma Universitária, originário de
Córdoba (1918), formulou um
ideário que se difundiu em seguida
pela região, no qual a reivindica-
ção de autonomia, como elemento
essencial da universidade, ocupava
o lugar principal. Todavia, a insta-
bilidade política na região, provo-
cada por intervenções militares no
campo político, tem levado nossas
universidades a sofrerem cortes de
orçamento, destituição de reitores
e diretores, expulsão de docentes e
estudantes, invasões policiais e, até
mesmo, a suspensão de suas ativi-
dades. No entanto, o esgotamento
dos regimes militares e a retomada
do processo democrático não re-
sultaram em aumento da autono-
mia da universidade diante do Es-
tado, seja no que diz respeito aos
recursos financeiros, seja em ter-
mos acadêmicos e funcionais.



Apesar da festejada grandeza
das instituições de educação supe-
rior na região, um juízo negativo
tem sido feito: seu crescimento teria
estado mais vinculado ao sistema
político e ideológico do que ao siste-
ma produtivo. Esse juízo tem sido
feito com base na comparação de
dados da região com os da Europa
Ocidental, tomada como referência.

Tal comparação supõe uma
imagem fabril, onde o man-power
approach difuso está presente me-
diante o pressuposto de que há ní-
veis ótimos de escolari-
dade para a força de tra-
balho em cada “etapa”
do processo de desenvol-
vimento econômico.

Com isso, pretende-se
demonstrar a insuficiente
atenção às necessidades
de ensino primário e se-
cundário em proveito ao
ensino superior. Mas, a
mesma comparação, no
sentido inverso, tem ser-
vido para ilustrar o “ex-
cesso” de oferta de ensi-
no superior em relação aos níveis
inferiores, “excesso” esse que deve-
ria ser contido e reduzido.

Mais do que discutir se a oferta
de ensino primário e secundário é
insuficiente com relação ao ensino
superior, ou se este é que é exces-
sivo com relação aos outros, meu
interesse aqui é mostrar a inade-
quação da imagem fabril, desta-
cando que não tem sentido falar da
desvinculação do ensino superior
com relação ao sistema produtivo,
da maneira como se vem fazendo.

Com efeito, se nos livrarmos
das limitações da imagem fabril,

poderemos encontrar importantes
conexões entre a educação supe-
rior e o sistema produtivo, além da
mera qualificação da força de tra-
balho. Isto não significa, todavia,
que eu pretenda atribuir valor po-
sitivo a tais relações.

Como exemplo da importância
que as funções das instituições de
ensino superior têm para o funcio-
namento do sistema produtivo,
enumero as seguintes:

1) Habilitação diferenciada da
força de trabalho para favorecer a

distribuição desigual e arbitrária
da massa salarial;

2) ampliação da reserva de for-
ça de trabalho, de modo a impedir
o crescimento dos salários de cer-
tas categorias profissionais;

3) absorção temporária de jovens
desempregados ou inempregáveis;

4) articulação estreita com as
instituições de controle corporati-
vo do mercado de trabalho, contri-
buindo tanto para a regulação da
quantidade, como da qualidade
dos profissionais diplomados;

5) inculcação das ideologias que
produzem e justificam a divisão

entre o trabalho manual e o traba-
lho intelectual; e

6) acumulação de capital pelas
instituições privadas de educação
superior.

Como não reconhecer que são
todas elas resultado de uma es-
treita articulação entre as institui-
ções de ensino superior e o siste-
ma produtivo?

No meu entendimento, a insis-
tência na imagem do desajuste en-
cobre um fato muito importante: a
produção das universidades em

termos de cultura, ciên-
cia e tecnologia tem sido
descartada tanto pelo sis-
tema produtivo quanto
pelo próprio sistema
educacional.

Apesar das experiên-
cias exitosas de aprovei-
tamento de conhecimen-
tos produzidos nas uni-
versidades da região pe-
las empresas públicas e
privadas, a situação mais
comum é de indiferença.
Se, de um lado, ainda

existe um certo desprezo dos aca-
dêmicos pela aplicação prática de
seu trabalho, não é menos verda-
deiro que raras empresas se inte-
ressam de fato pela incorporação
do produto universitário que não
sejam os profissionais. Os empre-
sários têm pressa e, por isso, pre-
ferem comprar “pacotes tecnológi-
cos” a financiar o desenvolvimento
de produtos ou processos nas e pe-
las universidades, cujo resultado é
obviamente incerto, como toda
atividade de pesquisa. As empre-
sas multinacionais, por sua vez,
têm no pagamento de royalties às
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suas matrizes uma via adicional de
remessa de lucros, não lhes inte-
ressando substituí-la pelo desen-
volvimento nacional de alternati-
vas. Assim, as universidades da re-
gião são depositárias de uma pro-
dução tecnológica não absorvida
pelo sistema produtivo, motivo de
grande frustração, mais naquelas
do que neste.

No âmbito do próprio sistema
educativo, é fácil comprovar o des-
carte pelas escolas primária e se-
cundária dos conhecimentos pro-
duzidos no nível superior. Antes
de tudo, os salários pagos aos pro-
fessores primários e secundários
são tão baixos, que somente
atraem os abnegados e os que não
encontram outra ocupação, levan-
do a que o pessoal docente conti-
nue sendo improvisado. Não obs-
tante, os interesses comerciais das
editoras, os preconceitos religiosos
e a inércia das administrações edu-
cacionais fazem com que os livros
didáticos para as escolas primárias
e secundárias sejam reimpressos
ano após ano, impermeáveis à rá-
pida ampliação e renovação do co-
nhecimento que se processa no ní-
vel superior. Infelizmente, as polí-
ticas educacionais dificilmente in-
corporam o resultado das pesqui-
sas e dos experimentos financiados
e promovidos pelos mesmos gover-
nos que as implantam.

Como que ignorando esse du-
plo descarte e o caráter hegemôni-
co do processo de globalização da
economia, uma nova função tem
sido atribuída às instituições de en-
sino superior, especialmente às
universidades: a produção de co-
nhecimentos que propicie e acele-

re a reinserção dos países da re-
gião no mercado mundial.

Mas, se levarmos em conta a
globalização hegemonizada e o du-
plo descarte da produção de nos-
sas universidades, deduziremos
que se poderia estar transforman-
do o caráter da dependência des-
sas instituições: em vez da depen-
dência diante da Igreja ou do Esta-
do, a dependência diante do mer-
cado. Este, ao contrário daquelas
outras fontes de constrangimento,
não é passível de ser personificado
em figuras-símbolo, como é o caso
do bispo ou do general-presidente.
Ao invés de ser indicador de debi-
lidade, a não-personificação das
forças de constrangimento do mer-
cado revela seu poder, provenien-
te, também, da dissimulação dos
mecanismos de controle sobre a
produção acadêmica.

Ademais, é preciso chamar a
atenção para a existência de con-
tradições nessa articulação preten-
dida: o mesmo mercado que tem
sido assinalado como motor e des-
tinatário da produção universitária
contribui para o enfraquecimento
dessa instituição. Senão vejamos:

1) O crescimento indiscrimina-
do das instituições privadas de en-
sino superior, em geral de baixa
qualidade, tem pressionado os or-
ganismos governamentais de fo-
mento a desviar das instituições
públicas parcelas crescentes de re-
cursos, dificultando, quando não
inviabilizando, o desenvolvimento
da pesquisa universitária.

2) Os baixos salários pagos pe-
las universidades públicas e a cres-
cente dificuldade de obtenção de
recursos para pesquisa promovem

a evasão de pessoal altamente qua-
lificado para outras atividades,
quando não para outros países;

3) Os altos subsídios dados pe-
los governos dos países desenvolvi-
dos do Norte a suas universidades,
como, também, o forte investimen-
to em pesquisa e desenvolvimento
pelas empresas multinacionais
condenam à obsolescência os co-
nhecimentos produzidos em nossas
universidades, em proveito da ven-
da de “pacotes tecnológicos”, de
marcas e de processos.

Mesmo assim, quando existe in-
teresse direto de uma empresa no
desenvolvimento de um certo pro-
jeto, está presente a contradição
entre duas lógicas: de um lado, a ló-
gica empresarial, que exige a apro-
priação privada dos resultados do
projeto de que participa, preservan-
do-o mediante cláusulas de uso res-
trito e de segredo; de outro lado, a
lógica universitária, de inequívoca
base iluminista, que pretende a
apropriação coletiva do saber me-
diante sua mais ampla difusão.

Por fim, mas não em último lu-
gar, cumpre dizer que as universi-
dades da região podem inserir-se
no mercado, sem perder sua auto-
nomia, com a condição de deter-
minarem quando, como e para quê
fará tal inserção. Mas, sendo fiel
aos seus princípios, elas não pode-
riam deixar de atuar, também, con-
tra o mercado, cujos mecanismos,
tão celebrados neste momento de
globalização hegemonizada, repro-
duzem eficazmente a miséria e a
dominação em nossos países.
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